
 

 

 

 

 

 

 

 

“Núcleos de Apoio a Saúde da Família: movimentos de Educação Permanente para a 

Promoção da Saúde mediante realidade social do território” 
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Resumo da proposta: 

O processo de trabalho dos Núcleos de Apoio a Saúde da Família(NASF) junto as 

equipes da Estratégia Saúde da Família(ESF) busca a melhoria do acesso a da qualidade 

da Atenção Básica(AB). Neste sentido, o NASF pode ter a Educação Permanente em 

Saúde(EPS) como instrumento e estratégia de fortalecimento deste processo. Esta 

atuação relaciona-se diretamente com ações interdisciplinares e intersetoriais que 

refletem e implicam na Promoção da Saúde(PS) da população. A análise da realidade 

social e de saúde é um processo imprescindível quando se pretende um enfoque familiar 

e comunitário, com vistas à abordagem de problemas psicossociais e sociosanitários. A 

pesquisa tem como objetivo geral avaliar o processo de trabalho das equipes dos NASF, 

em âmbito da AB, a partir do mapeamento dos movimentos da EPS e PS desenvolvidos 

com os trabalhadores das equipes da ESF, mediante a realidade social e de saúde do 

território de sua atuação.. Trata-se de uma pesquisa multicêntrica descritiva-exploratória, 

de métodos mistos com abordagens qualitativas e quantitativas. Estão envolvidas na 

pesquisa 5 Instituições de Ensino Superior(IES), as quais são responsáveis pela coleta e 
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análise dos dados em todas as regiões de saúde do Estado de Santa Catarina(SC). Os 

participantes e as técnicas de coleta de dados estão previstas em 2 etapas - Etapa I: 

abordagem quantitativa, ocorrerá com os profissionais de saúde das equipes dos NASF, a 

partir da aplicação de questionário tipo survey, estruturado com variáveis que contemplam 

o perfil demográfico, de trabalho e as ações de EPS e PS. O “n” será definido pela 

fórmula de Barbetta, considerando as 16 regiões de saúde, contemplando 295 

municípios/SC; - Etapa II: abordagem qualitativa, será realizada entrevista semi-

estruturada com profissionais do NASF e gestores municipais de saúde, sendo os 

participantes definidos a partir das 8 macrorregiões de saúde. Em cada macrorregião 

serão sorteados até 4 municípios com as seguintes características: 1 até 30.000hab., 1 de 

30.001-80.000hab., 1 de 80.001-140.000hab., e, 1 com mais de 140.001 hab. 

Considerando que nem todas as macrorregiões possuem municípios com as 

características apresentadas, estima-se um total de 24 municípios na Etapa II. Os dados 

qualitativos serão analisados considerando o conteúdo temático de falas, seguindo as 

etapas de pré-análise, categorização e análise inferencial; para os quantitativos será 

utilizado um software de análise de dados, considerando a média e desvio-padrão, o 

coeficiente de correlação de Person e o teste do x2. Os procedimentos éticos estarão em 

conformidade com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Por fim, 

espera-se que os resultados desse estudo possibilitem avaliar a relação entre os 

movimentos de EPS, PS e NASF, em âmbito dos territórios em que se desenvolvem os 

processos de trabalho das equipes, para compreender se as políticas que orientam o 

NASF estão promovendo alguma mudança no processo de trabalho das equipes de ESF. 

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde. Promoção da Saúde. Atenção Básica. Núcleo 

de Apoio à Saúde da Família. Educação Permanente em Saúde. Território. 

 

Descrição da problemática: 

 Atenção Primária à Saúde ou Atenção Básica (AB) é considerada ordenadora e a 

principal porta de entrada para a Rede de Atenção à Saúde (RAS), devido a sua 

descentralização e proximidade com a população. Os profissionais que atuam nesse nível 

de atenção desenvolvem, no seu processo de trabalho, ações voltadas para a promoção 

e proteção da saúde e a prevenção de agravos, de acordo com os princípios da 

humanização e integralidade do cuidado, tendo como base o território (BRASIL, 2012).  

 A Promoção da Saúde (PS), no âmbito desse modelo, emerge como proposta de 

um modelo sanitário mais amplo, o qual sugere os fatores ambientais, sociais, políticos, 



econômicos, comportamentais e biológicos como determinantes do processo saúde-

doença-atenção. A Carta de Ottawa para a PS reforça a influência dos fatores sociais 

sobre a saúde dos indivíduos e comunidade, definindo a esse modelo como possibilidade 

de mudança, com enfoque no território em que vive a comunidade, tendo esta como 

(co)responsável pela melhoria de sua qualidade de vida e saúde. Em 1988, foram 

incorporados à Carta de Ottawa para a PS, cinco campos de ação: políticas públicas 

saudáveis; ambientes favoráveis à saúde; reorientação dos serviços de saúde; reforço da 

ação comunitária (empowerment) e desenvolvimento de habilidades pessoais (WHO, 

2005).  

No cenário que se apresenta, a PS é entendida numa vertente que enfatiza tanto 

os aspectos de determinação social do processo saúde-doença-atenção, os quais 

determinam certa priorização de ações voltadas para tal; quanto os aspectos de educação 

e promoção de saúde, ligados à cultura e aos comportamentos individuais, com ênfase na 

ressignificação da vida (TESSER et al., 2011).  

Para cumprir o seu papel dentro da RAS, a AB desempenha algumas funções 

específicas, dentre elas: ser resolutiva, coordenar o cuidado e ordenar as diversas redes. 

Tem como seu principal modelo de reorientação dos serviços de saúde a Estratégia 

Saúde da Família (ESF), que busca maior resolutividade, ampliando o cuidado qualificado 

por meio de equipes de trabalho multiprofissionais. Cada equipe atua sobre um 

determinado território conforme preconiza a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

(BRASIL, 2012), convergindo com o ideário da PS.  

Em 2008, o Ministério de Saúde implantou os Núcleos de Apoio à Saúde da 

Família (NASF) com o objetivo de ampliar as ações e a resolubilidade da ESF, 

proporcionando apoio às equipes já existentes no território, contribuindo para a resolução 

de casos e as necessidades de saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), 

tanto no âmbito individual quanto no coletivo. O NASF é formado por uma equipe 

multiprofissional que conta com diferentes áreas de conhecimentos, podendo ser 

composto pelas seguintes categorias profissionais: assistente social; profissional de 

educação física; farmacêutico; fisioterapeuta; fonoaudiólogo; profissional com formação 

em arte e educação (arte educadora); nutricionista; psicólogo; terapeuta ocupacional; 

médico ginecologista/obstetra; médico homeopata; médico pediatra; médico veterinário; 

médico psiquiatra; médico geriatra; médico internista (clínica médica); médico do trabalho; 

médico acupunturista; e profissional de saúde sanitarista, ou seja, profissional graduado 

na área de saúde com pós-graduação em saúde pública (BRASIL, 2014). 

A atuação das equipes do NASF deve envolver ações e subsidiar políticas de PS, 



ao menos em âmbito local e municipal, espaços em que se desenvolvem processos da 

realidade social que precisam ser constantemente avaliados, já que se espera delas 

também atuação no território, enfoque comunitário e abordagem de problemas em 

parcerias com os usuários e outros setores. Esse conjunto de atribuições está 

diretamente envolvido na maior parte das atribuições comuns a todos os profissionais das 

equipes de saúde da família listadas na PNAB e, por conseguinte, orientam as ações do 

NASF. Nessa direção, a Educação Permanente em Saúde (EPS) oferece elementos 

valiosos, pautados no ideário de promover uma visão geral filosófica-política e técnica-

pedagógica para o processo de formação e qualificação constante dos profissionais da 

saúde, tendo em vista os desafios de seu trabalho cotidiano (TESSER et al., 2011). A 

EPS se fundamenta na concepção de educação como transformação e aprendizagem 

significativa, centrada no exercício laboral cotidiano e na sua valorização como fonte de 

conhecimento, articulando ensino e prática em saúde com a gestão e o controle social e 

no reconhecimento de que a atenção as coletividades é definida por múltiplos fatores 

(BRASIL, 2004; CECCIM, 2005). 

A partir desta contextualização, pergunta-se: Como equipes dos NASF organizam 

seu processo de trabalho na AB, em especial os movimentos da EPS e PS, a partir da 

realidade social e de saúde do território de atuação das ESF? 

 

Justificativa: 

 

Observa-se uma recorrente dificuldade entre as equipes de profissionais e 

trabalhadores que atuam no SUS, sobretudo, em relação a organização do processo de 

trabalho, com vistas a superação do modelo biomédico, ainda hegemônico em relação a 

atenção à saúde, na direção da PS.  

 Para auxiliar esses processos, na lógica contra hegemônica ao modelo biomédico, 

a EPS tem contribuído com o processo de conhecimento e análise da realidade social, 

bem como nos processos de mudança do trabalho em saúde. Compreendida como uma 

estratégia de gestão, a EPS pode potencializar os processos de trabalho em saúde no 

sentido de aumentar a resolubilidade e a coordenação do cuidado, mediante competência 

pedagógica e cultural, na direção do empoderamento comunitário, considerando os 

aspectos de determinação social do processo saúde-doença-atenção, bem como os 

comportamentos individuais.  

 Estudos sobre o NASF (CUNHA; CAMPOS, 2011) chamam a atenção para a 

problemática que envolve a falta de serviços de saúde especializados no SUS, o que 



pode conduzir a uma atuação equivocada do NASF que assume um papel de 

“substituição do serviço que falta”, na tentativa de responder à demanda da comunidade e 

território. As atividades do NASF também são compreendidas como uma possibilidade de 

ampliação do campo de ensino das diferentes especialidades médicas e de outras 

categorias profissionais. Tal possibilidade, fomentada pelos movimentos educativos e 

matriciadores que compõem o processo de trabalho do Núcleo, situa o NASF como 

potencial espaço de EPS e de pesquisa.  

Estudo desenvolvido no Estado de Santa Catarina aponta que os movimentos de 

educação no trabalho, desenvolvidos pelas equipes do NASF, no suporte técnico-

pedagógico como matriciadores das equipes da ESF, apresentam características da EPS 

e da Educação Continuada (unilateral, pontual, fragmentada, sem a participação da 

gestão). Embora a presença de características da EPS seja considerada uma das 

potencialidades do processo de trabalho, figura entre as dificuldades observadas, o 

número excessivo de equipes de ESF para uma única equipe de NASF, o que dificulta 

esse processo educativo (PRADO, 2015). 

 Nessa direção, parece profícuo e necessário que se compreenda a relação entre 

os movimentos de EPS, provocados pelos NASF, e a promoção da saúde, para 

compreender se as políticas que orientam o SUS, fundamentadas na resolubilidade e na 

integralidade da atenção, bem como na participação e empoderamento social, são 

adequadamente interpretadas e postas em prática, em âmbito do território em que atuam 

os profissionais da ESF.  

 Pretende-se, assim, com essa pesquisa, contribuir com o (re)pensar sobre o 

processo de trabalho do NASF, com foco na PS, a partir da valorização do território e dos 

princípios e diretrizes da AB e do SUS. 

 

Objetivo:  

Geral: 

Avaliar o processo de trabalho das equipes dos NASF, em âmbito da Atenção Básica, a 

partir do mapeamento dos movimentos da Educação Permanente e Promoção da Saúde 

desenvolvidos com os trabalhadores das equipes da ESF, mediante a realidade social e 

de saúde do território de sua atuação. 

 

Específicos: 



Identificar as ferramentas e/ou metodologias utilizadas pelas equipes dos NASF nos 

movimentos de EPS, junto aos trabalhadores das equipes da ESF. 

 

Descrever as ações de Promoção da Saúde desenvolvidas pelas equipes do NASF e 

como se articulam com a realidade social, expressando as possíveis repercussões na 

saúde da população em seus territórios de atuação. 

 
Identificar as fontes/meios de informação utilizadas pelos NASF sobre o território para 

subsidiar o processo de trabalho, na lógica da Educação Permanente e da Promoção da 

Saúde. 

 

Conhecer o ideário e as fontes de conhecimento dos profissionais das equipes dos NASF 

sobre Educação Permanente e Promoção da Saúde reconhecendo o quanto estas estão 

alinhadas aos objetivos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 

Atenção Básica (PMAQ). 

 

Importância, impactos e resultados (resultados, produtos, avanços e aplicações 

esperadas): 

 

Importância/Impactos 

 

 - Mapeamento e avaliação das ações, ferramentas e/ou metodologias utilizadas pelas 

equipes do NASF nos movimentos de EPS com as equipes de saúde da família.  

 

- Mapeamento e avaliação das ações de Promoção da Saúde desenvolvidas pelas 

equipes do NASF e sua articulação com a realidade social do território. 

 

- Operacionalidade dos NASF quanto a produção e utilização das fontes/meios de 

informação sobre o território para subsidiar o seu processo de trabalho, na lógica da EPS 

e da PS. 

 

- Descrição dos indicadores sociosanitários, epidemiológicos e de gestão nos territórios 

para efetividade do trabalho do NASF e de outros setores de atenção do SUS. 

 

- Integração do ensino e do serviço em saúde nas regiões, com vistas a qualificação da 



formação da força de trabalho para atuarem no SUS. 

 

Produtos 

 

- Relatório identificador das experiências exitosas relacionadas às ações educativas e de 

matriciamento utilizadas no processo de trabalho do NASF, apontando meios e formas de 

fortalecer a EPS nesse contexto. 

 

- Síntese propositiva de atuação do NASF, a fim de contribuir com o (re)pensar sobre 

processo de trabalho com foco em ações de PS a partir da valorização do território e do 

SUS. 

 

- Banco de dados sobre ações de EPS e PS, desenvolvidas pelo NASF no estado de 

Santa Catarina. 

 

- Fomento de novos Trabalhos de Conclusão de Cursos de Graduação e Pós-Graduação 

desenvolvidos nas Instituições de Ensino Superior envolvidas na proposta. 

 

- Publicização da informação em eventos de natureza científica. 

 

 - Artigos científicos, a serem publicados em periódicos de circulação nacional e 

internacional, relacionados a inter-relação entre os movimentos de EPS e PS, provocados 

pelos NASF, em âmbito dos territórios em que se desenvolvem os processos de trabalho 

das equipes. 

 

- Elaboração de propostas de ações de EPS que possam ser incorporadas aos Planos de 

Ações Regional de EPS, das regiões de saúde envolvidas, e, em âmbito estadual, por 

meio da CIES Estadual. 

 

Avanços 

 

- Qualificação do processo de trabalho do NASF no estado de SC com foco em ações de 

PS a partir da valorização do território e do SUS. 

 

- Valorização da AB como ordenadora da Rede de Atenção a Saúde (RAS), com ênfase 



no processo de trabalho dos NASF. 

 

- Potencialização das concepções e dos movimentos de EPS e PS, em âmbito da AB, nas 

regiões de saúde de Santa Catarina. 

 

 

Metodologia (6000 caracteres) 

 

Tipo de estudo: Trata-se de uma pesquisa multicêntrica descritiva-exploratória, 

caracterizada como um estudo de métodos mistos em que serão utilizadas abordagens 

qualitativas e quantitativas.  

 

Local do Estudo: Estão envolvidas na pesquisa 5 Instituições de Ensino Superior (IES) 

de SC, as quais são responsáveis pelas 2 etapas de coleta e análise dos dados em todas 

as regiões de saúde do Estado: UDESC-Oeste (Extremo Oeste, Oeste, Xanxerê); UNESC 

(Laguna, Carbonífera, Extremo Sul e Serra Catarinense), UNIVALI (Alto Vale do Itajaí, 

Médio Vale do Itajaí e Foz do Rio Itajaí), UFSC (Grande Florianópolis, Nordeste e Planalto 

Norte) e UNOCHAPECÓ (Meio Oeste, Alto Uruguai Catarinense, Alto Rio do Peixe). 

 

 
MACRORREGIÕES de Saúde 

de SC = 8 
Regiões de Saúde de SC / 

CIR/CIES = 16 
Municípios-sede No 

Municípios 
IES responsável 
coleta dados da 

pesquisa 

 

1. GRANDE OESTE 

1. Extremo Oeste São Miguel do Oeste 30 UDESC-Chapecó 

2. Oeste  Chapecó 25 UDESC-Chapecó 

3. Xaxerê Xanxerê 21 UDESC-Chapecó 

 

2. MEIO OESTE 

4. Meio Oeste Joaçaba 20 UNOCHAPECÓ 

5. Alto Uruguai Catarinense Concórdia 15 UNOCHAPECÓ 

6. Alto do Rio do Peixe Videira 20 UNOCHAPECÓ 

3. NORDESTE 7. Planalto Norte Mafra 13 UFSC 

8. Nordeste Joinville 13 UFSC 

4. GRANDE FLORIANÓPOLIS 9. Grande Florianópolis Florianópolis 22 UFSC 

5. FOZ DO RIO ITAJAÍ 10. Foz do Rio  Itajaí Itajaí  11 UNIVALI 

6. VALE ITAJAÍ 11. Alto Vale do Itajaí Rio do Sul 28 UNIVALI 

12. Médio Vale do Itajaí Blumenau 14 UNIVALI 

7. SERRA CATARINENSE 13. Serra Catarinense Lages 18 UNESC 

 

8. SUL 

14. Laguna Tubarão 18 UNESC 

15. Carbonífera Criciúma 12 UNESC 

16. Extremo Sul Catarinense Araranguá 15 UNESC 
 



MAPA DAS MACRORREGIÕES DE SAÚDE 

 

 

Participantes: Serão participantes do estudo os profissionais de saúde das equipes dos 

NASF e gestores municipais de saúde do Estado de Santa Catarina, definidos de forma 

diferente em cada uma das 2 etapas da pesquisa. 

Coleta de dados: A pesquisa ocorrerá em 2 etapas: Etapa I - de abordagem quantitativa, 

para coleta de dados será aplicado questionário tipo survey, estruturado com variáveis 

que contemplam o perfil demográfico, de trabalho e as ações de EPS e PS desenvolvidas 

pelos profissionais do NASF. O cálculo amostral será realizado em reuniões com os 

membros da pesquisa para estruturação dos instrumentos da mesma e respeitará o nível 

de significância de 5% (p<0,05%). A estratificação irá contemplar os profissionais do 

NASF que atuam em todos os municípios das 16 regiões de saúde, ou seja, contemplará 

os 295 municípios de SC. Etapa II - abordagem qualitativa, será realizada entrevista semi-

estruturada, mediante roteiro previamente testado, com profissionais do NASF e gestores 

municipais de saúde, sendo que os participantes serão definidos a partir das 8 

macrorregiões de saúde. Em cada macrorregião, serão convidados para participar dessa 

etapa da pesquisa os profissionais do NASF de até 4 municípios sorteados com as 

seguintes características: 1 até 30.000hab., 1 de 30.001-80.000hab., 1 de 80.001-

140.000hab., e, 1 com mais de 140.001 hab. Considerando que nem todas as 

macrorregiões apresentam municípios com número de habitantes com essas 

características, estima-se um total de 24 municípios. Contudo o número final de 

participantes dessa etapa será determinado a partir da “saturação dos dados” (MINAYO, 



2014). Devido o caráter multicêntrico da proposta, estamos prevendo que a coleta dos 

dados iniciará em fevereiro de 2017, pois de maio a fevereiro, serão realizadas reuniões 

de alinhamento teórico (revisão de literatura) e metodológico de calibração dos 

pesquisadores, para formulação de instrumentos e para coleta e análise dos dados que 

ocorrerão em cada etapa conforme apresentado no item cronograma. As reuniões 

ocorrerão com as equipes completas de cada IES, ou quando necessário 

presencialmente, com os pesquisadores coordenadores de cada IES. 

Analise dos dados: O procedimento analítico da abordagem quantitativa utilizará um 

software de análise estatística. Os testes utilizados serão: Qui-quadrado (X2) para as 

variáveis qualitativas, Teste t de Student para análise das variáveis quantitativas 

contínuas, coeficiente de correlação de Person e ANOVA para análise de variância. Para 

as variáveis quantitativas serão utilizados cálculos paramétricos; e para as qualitativas, 

quantificação pela frequência em porcentagem. Após a transcrição e validação das 

entrevistas pelos participantes, o procedimento analítico da abordagem qualitativa 

ocorrerá a partir da proposta de análise de dados apresentada por Minayo (2010): pré-

análise, exploração do material, tratamento dos resultados obtidos e interpretação, os 

resultados serão discutidos à luz do arcabouço teórico das Políticas de Atenção Básica, 

NASF, EPS, Promoção da Saúde, entre outros autores que discutem os temas.  

Considerações Éticas: A pesquisa seguirá as normas propostas pela Resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, regularizadora das pesquisas com seres 

humanos. Será submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa(CEP) da Universidade do 

Estado de Santa Catarina e, mediante aprovação, terá início o período de coleta de 

dados. O projeto será apresentado na Comissão Permanente de Integração Ensino-

Serviço(CIES) e Comissão Intergestores Regional(CIR) das regiões de saúde 

participantes da pesquisa, sendo a CIR convidada a fornecer uma declaração de ciência e 

concordância para desenvolvimento da pesquisa. Os direitos dos participantes serão 

preservados ao longo do estudo. Antes do início da coleta dos dados, os pesquisadores 

apresentarão o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), devidamente 

aprovado pelo CEP, informando ao participante a justificativa do estudo, os objetivos e a 

maneira como ocorrerá sua participação. Assumiremos o compromisso em relação ao 

anonimato e confidencialidade das informações. Em relação às técnicas de coleta de 

dados qualitativos, pediremos autorização para gravar em áudio as entrevistas. Para 

tanto, será assegurado aos sujeitos o direito de solicitarem que o gravador seja desligado 

quando desejarem que algo não seja registrado. Destacamos que cada participante 



receberá a transcrição da sua entrevista para validar. As gravações ficarão armazenadas 

com a pesquisadora coordenadora do projeto, por um período de cinco anos e, após, 

serão inutilizadas. Após o término da pesquisa será enviado uma cópia do Relatório Final 

em pdf aos participantes da pesquisa, bem como será entregue (impresso e pdf) para as 

CIR e CIES de cada região de saúde, para divulgação e socialização do trabalho, 

destacando possibilidades de ações de EPS que podem ser incorporadas aos PAREPS 

sobre o tema. Importante ressaltar que em todos os trabalhos científicos elaborados para 

divulgação dos resultados, sejam resumos de eventos, artigos de revistas e/ou jornais, 

capítulos de livros, livros completos e demais produções, nos comprometemos em 

apresentar os devidos agradecimentos a FAPESC/CNPq como sendo a fonte de 

financiamento da pesquisa. 

 

Estado da Arte   

No cenário brasileiro, as inovadoras concepções que originaram propostas 

articuladoras das ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, 

nas esferas individual e coletiva, nasceram com a Reforma Sanitária. Esse movimento se 

consolidou com a VIII Conferência Nacional de Saúde (1986) que resultou na criação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), e com a I Conferência Internacional sobre Promoção da 

Saúde (PS), esta última oportunizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), no ano 

de 1986, em Ottawa, Canadá. A PS envolve mudança de múltiplos fatores que interferem e 

influenciam na saúde da população, como os setores econômicos, a educação em saúde, o 

ambiente de trabalho, as políticas de saúde e um ecossistema sustentável (WHO, 2005). 

Trata-se de um movimento internacional que propõe a intervenção sobre a realidade de 

saúde das populações, cuja ideia tem evoluído nos últimos anos, acompanhando a 

transformação do conceito de saúde e cedendo espaço ao debate. 

A saúde, nessa perspectiva, pode ser compreendida a partir dos determinantes 

sociais, culturais, econômicos, educacionais, ambientais e ecológicos, além do acesso a 

bens e serviços essenciais. A Carta de Ottawa considera a estratégia da PS como fator 

fundamental da melhoria da qualidade de vida e um dos seus critérios refere-se à criação 

de ambientes favoráveis, através da mudança de modo de vida, de trabalho e de lazer. 

Em 1988, foram incorporados à Carta de Ottawa para a PS, cinco campos de ação: 

políticas públicas saudáveis; ambientes favoráveis à saúde; reorientação dos serviços de 

saúde; reforço da ação comunitária (empowerment) e desenvolvimento de habilidades 



pessoais (WHO, 2005). Esses campos de ação ampliam a visão de atuação das equipes 

de saúde, fortalecendo e incentivando a sua participação em diferentes espaços. 

Nesse contexto, a implantação do SUS teve subsídios de movimentos políticos e 

sociais, e busca reorientar a atenção à saúde no Brasil, no sentido de constituir uma rede 

integrada de ações e serviços de saúde, garantindo legalmente o direito ao acesso 

universal para o cuidado da saúde da população. A Atenção Primaria a Saúde ou Atenção 

Básica (AB) caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, em âmbito individual e 

coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde, 

com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e 

autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes, no âmbito das 

coletividades. É desenvolvida por meio do exercício de práticas de cuidado e gestão, 

democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de 

territórios definidos, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a 

dinamicidade existente no território em que vivem essas populações (BRASIL, 2012). 

A Política Nacional de Atenção Básica apresenta como principal modelo de 

reorientação a Estratégia de Saúde a Família (ESF) que busca ampliar o acesso e a 

qualidade dos serviços, aproximando-os da população. O território, na condição de 

cotidiano vivido no qual se dá a interação entre as pessoas e os serviços de saúde no 

nível local do SUS, caracteriza-se por uma população específica, vivendo em tempo e 

espaço determinados, com problemas de saúde definidos, mas quase sempre com 

condicionantes e determinantes que emergem de um plano mais geral. Esse espaço 

apresenta, portanto, além de uma delimitação espacial, um perfil histórico, demográfico, 

epidemiológico, administrativo, tecnológico, político, social e cultural, que o caracteriza 

como um território em permanente construção (SANTOS; RIGOTTO, 2010). A análise 

sobre o processo saúde-doença de uma população, em um dado território, necessita 

identificar a relação entre distintas variáveis, em que os fatores socioambientais adquirem 

especial relevância. Analisar a distribuição das doenças e agravos à saúde segundo os 

aspectos sociais, econômicos e ambientais é de suma importância, pois possibilita a 

identificação das fragilidades e potencialidades da população e do território, visando 

subsidiar a tomada de decisão, o planejamento e a intervenção, tanto em nível de ações 

governamentais quanto não governamentais.  

Nesta direção, em 2008, o Ministério da Saúde, com a intenção de fortalecer as 

ações e trabalhos já realizados pela ESF cria os Núcleos de Apoio a Saúde da Família 

(NASF). O NASF tem como função atuar junto às equipes de ESF a partir das diretrizes 



da APS, das quais podemos destacar: ação interdisciplinar e intersetorial; educação 

permanente em saúde dos profissionais e educação popular; desenvolvimento da noção 

de território; participação comunitária; promoção da saúde e humanização. Pode ser 

considerado a retaguarda especializada voltada a AB, desenvolvendo seu trabalho 

baseado em duas dimensões: clínico-assistencial e técnico-pedagógica, ou seja, atua no 

suporte clínico do usuário e auxilia a ESF em discussões de casos com maior 

especificidade, mas também possui grande potencial teórico para educar e orientar a 

população e desenvolver autonomia as equipes da AB (matriciamento), para que essas 

possam desenvolver atividades e ações ao longo do tempo sozinhas (BRASIL, 2014). 

As equipes do NASF são compostas por profissionais da saúde de diversas áreas, 

e atuam junto às equipes de Saúde da Família, as quais são compostas basicamente, 

por: médico, enfermeiro, técnico de enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS). Podem contar ainda, com equipes de saúde bucal, tendo o cirurgião dentista e o 

auxiliar ou técnico de consultório. Os profissionais do NASF, de forma integrada e 

apoiando as ações das equipes de saúde, devem compartilhar práticas e saberes em 

saúde nos territórios sob sua responsabilidade, o que caracteriza o apoio matricial, ou 

seja, a retaguarda especializada às equipes responsáveis pela atenção à saúde da 

população, de maneira personalizada e interativa. O apoio matricial fornece suporte 

assistencial quando necessário (CUNHA, CAMPOS, 2011). 

A ESF, com o apoio do NASF, deve realizar ações importantes para o 

desenvolvimento do processo de trabalho em saúde, dentre as quais, destacam-se: a 

territorialização, operar na coordenação da atenção à saúde, educação permanente dos 

profissionais, dentre outras ações que devem ser desenvolvidas num processo reflexivo 

no cotidiano do trabalho. Sendo assim, é inquestionável que as ações do NASF estão 

alicerçadas aos preceitos da Educação Permanente em Saúde (EPS), a qual propõe o 

questionamento acerca da realidade existente, em que a ação e a reflexão do cotidiano 

do trabalhador e do serviço de saúde promovam uma transformação da realidade. O 

enfoque da EPS representa uma importante mudança na concepção e nas práticas de 

capacitação dos trabalhadores dos serviços de saúde. Supõe inverter alógica do 

processo, incorporando o ensino e o aprendizado à vida cotidiana das organizações e às 

práticas sociais e laborais, no contexto real em que ocorrem (BRASIL, 2004). 

Para fortalecer a ABS no âmbito do SUS, os Ministérios da Educação e da Saúde 

promovem iniciativas voltadas à construção e implementação de políticas que envolvem o 

ensino formal e a EPS, em consonância com os princípios e diretrizes do SUS e de 

acordo com as necessidades reais da população. Nesse sentido, o princípio teórico-



metodológico da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde brasileira traz 

uma diferenciação conceitual entre educação continuada e educação permanente em 

saúde. A primeira parte do conhecimento como pressuposto pedagógico para definir as 

práticas, tendo como objetivo a atualização de conhecimentos específicos; abarca como 

público alvo os profissionais em suas especificidades, de acordo com os conhecimentos a 

serem trabalhados; a operacionalização é descendente, acontece a partir de uma leitura 

geral dos problemas, identificam-se conteúdos a serem desenvolvidos com os 

profissionais, geralmente sob o formato de cursos. As atividades educativas são pontuais 

e fragmentadas, sendo construídas de maneira desarticulada em relação à gestão, à 

organização do sistema e ao controle social. 

De outro lado, a EPS segue os pressupostos pedagógicos apresentados pela 

OPAS/OMS, e parte das práticas definidas por múltiplos fatores, conhecimentos, valores, 

relações de poder e organização do trabalho. A aprendizagem significativa requer que se 

trabalhe com elementos que “façam sentido” para os sujeitos envolvidos e os coloquem 

em posição ativa de propor e reordenar as práticas, promovendo mudanças no processo 

de trabalho. O objetivo principal é a transformação das práticas, o público alvo são as 

equipes de atenção e de gestão multiprofissional e interdisciplinar, em qualquer esfera do 

Sistema, incluindo os usuários (controle social). As atividades educativas são construídas 

a partir da análise dos processos de trabalho, considerando as necessidades específicas 

de profissionais e equipes de saúde. Assim, identificam-se os “nós” críticos que devem ser 

enfrentados na atenção ou na gestão, o que possibilita a construção de estratégias 

contextualizadas que promovem o diálogo entre as políticas gerais e a singularidade dos 

lugares e das pessoas (CECCIM, 2005). 
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